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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As candidaturas à qualificação de verificador 
decorrem anualmente entre 1 de janeiro e 1 de março, 
podendo a APA, I. P., quando necessário, determinar 
períodos extraordinários de candidatura.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) À realização de formação de atualização, no mí-

nimo de trinta horas, no período de quatro anos, nas 
áreas previstas na alínea b) do artigo 2.º ou em áreas 
específicas recomendadas pela APA, I. P., no seu sítio da 
internet ou durante o Encontro de Verificadores, a qual 
deve ser evidenciada em sede do relatório de atividade 
do verificador;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 9 de janeiro de 2017. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Declaração de Retificação n.º 2/2017
Ao abrigo do disposto no artigo 5.º da Lei n.º 74/98, 

de 11 de novembro, alterada pelas Leis n.os 2/2005, de 
24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 
24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho, declara -se que 
a Portaria n.º 307/2016, de 24 de novembro, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 234, de 7 de de-

zembro de 2016, saiu com as seguintes inexatidões que 
assim se retificam:

No artigo 2.º, onde se lê:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...];

a) [...];
b) Eixo 2 — Organizações e entidades referidas na 

alínea anterior, bem como as organizações profissionais 
que desenvolvem a sua atividade no setor do vinho com 
atividades no âmbito da promoção e outras entidades 
de natureza associativa cujo objeto estatutário integre 
essencialmente a promoção da viticultura e do enotu-
rismo, e que tenham como seus associados, pelo menos, 
quatro comissões vitivinícolas regionais.

2 — [...]»

deve ler -se:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...];

a) [...];
b) Eixo 2 — As organizações e entidades referidas 

na alínea anterior, bem como as organizações profis-
sionais que desenvolvem a sua atividade no setor do 
vinho com atividades no âmbito da promoção e outras 
entidades de natureza associativa cujo objeto estatutário 
integre essencialmente a promoção da viticultura e do 
enoturismo, e que tenham como seus associados, pelo 
menos, três comissões vitivinícolas regionais.

2 — [...]»

6 de janeiro de 2017. — Pelo Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Medeiros Vieira, 
Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 2/2017/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 1/2011/M, 
de 10 de janeiro, que adapta à Região Autónoma da Madeira 
a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, com a redação dada pela Lei 
n.º 17 -A/2006, de 26 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 255/2007, 
de 13 de julho, que estabelece o regime jurídico do transporte 
coletivo de crianças e jovens até aos 16 anos.

A legislação nacional, através da Lei n.º 13/2006, de 
17 de abril, definiu um conjunto de normas específicas 
a aplicar ao transporte coletivo de crianças e jovens até 
16 anos. Este diploma veio estipular não só a forma como 
é feito este transporte, como as condições exigidas aos 
veículos utilizados.

Ao nível da Região Autónoma da Madeira, foi efetuada 
uma adaptação desta Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, onde 


